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RESUMO 

 

O tema do presente trabalho tem como foco o art. 28, da Lei nº 13.655/2018 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) lei nova, que nasce com 
discussões muito pertinentes e pontuais. A referida pesquisa trouxe a expressão 
“erro grosseiro” para as responsabilizações dos agentes públicos no âmbito 
de suas ações (decisões e opiniões), e com isso, algumas discussões e 
questionamentos surgiram, principalmente, de quais serão os seus reflexos 
no art. 10, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92) e, 
consequentemente, nos processos de improbidade. Para isso, foi necessário 
analisar o Projeto de Lei nº 7.448/2017, que teve origem no Senado pela PL 
nº 349/2015 (texto original), bem como algumas decisões do Superior 
Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas da União sobre o que 
compreendem e aplicam nos conceitos de dolo e culpa até chegarmos numa 
possível conceituação do termo “erro grosseiro”. Tudo isso, com a finalidade 
de refletir quais serão as possíveis interpretações e aplicações dadas pelo 
Poder Judiciário ao novo dispositivo. A dissertação é resultado de uma 
pesquisa bibliográfica, a partir da revisão crítico-exploratória, e por falta de 
doutrinas suficientes para as discussões que foram levantadas, foi necessário fazer 
um levantamento histórico/legislativo para se chegar na mens legis do referido 
artigo, ou seja, o que o Legislativo queria ao trazer esse texto legal, e como foi 
pensado o dispositivo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Conceito de erro grosseiro; Art. 28 da LINDB; Reflexos e 
Aplicabilidade; Lei de Improbidade Administrativa.  
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RESUMEN 

 

El tema del presente trabajo tiene como foco el art. 28 de la Ley nº 
13.655/2018 (Ley de Introducción a las Normas del Derecho Brasileño) ley 
nueva, que nace con discusiones muy pertinentes y puntuales. La referida 
investigación trajo la expresión "error grosero" para las responsabilizaciones 
de los agentes públicos en el marco de sus acciones (decisiones y opiniones) 
y con ello algunas discusiones y cuestionamientos surgieron, principalmente 
de cuáles serán sus reflejos en el art. 10, de la Ley de Improbidad 
Administrativa (Ley nº 8.429/92) y consecuentemente en los procesos de 
improbidad. Para eso, fue necesario analizar el Proyecto de Ley nº 
7.448/2017 que tuvo origen en el Senado por la PL nº 349/2015 (texto 
original), así como algunas decisiones del Superior Tribunal de Justiça y 
Tribunal de Contas da União sobre lo que comprende y aplican en los 
conceptos de dolo y culpa hasta llegar a una posible conceptualización del 
término "error grosero". Todo eso, con el propósito de reflexionar cuáles 
serán las posibles interpretaciones y aplicaciones dadas por el Poder Judicial 
al nuevo dispositivo. La disertación es el resultado de una investigación 
bibliográfica, a partir de la revisión crítico-exploratoria y por la falta de 
doctrinas suficientes para las discusiones que se plantearon, fue necesario 
hacer un levantamiento histórico/legislativo para llegar a la mensilla de dicho 
artículo, o sea, lo que el Legislativo quería al traer ese texto legal, y cómo se 
pensó el dispositivo.  

 

PALABRAS CLAVE: Concepto de error grueso; Art. 28 de la LINDB; 
Reflexiones y Aplicabilidad; Ley de Improbidad Administrativa. 
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ABSTRACT 

 

The theme of the present paper has its focus on the art. 28 pf the 13.655/2018 Act 
(Introduction to the Brazilian Law Norms Act), a new act, that was born with very 
relevant and punctual discussions. Said research brought the expression “gross 
error” for the responsabilizations of public agents in the scope of their actions 
(decisions and opinions) and with that a few discussions and questioning arose, 
specially on what are its reflections on the art. 10 of the Administrative Improbity Act 
(Act no. 8.429/92) and consequently in the improbity lawsuits. For that, it was 
necessary to analyze the Act Project no. 7.448/2017, which was originated in the 
Senate by the Act Project no. 349/2015 (original text), as well as some decisions of 
the Supreme Court of Law and National Audit Office about what they understand and 
apply to the concepts of deceit and guilt until we reach a possible conceptualization 
of the term “gross error”. All of that, with the objective to reflect which will be the 
possible interpretations and appliances to be given by the Judicial Power to the new 
device. The dissertation is the result of a bibliographical research, from the critical-
exploratory review and, for the lack of enough doctrines for the raised discussions, it 
was necessary to make a historical/legislative research to get to the mens legis of 
said article, in other words, what the Legislative wanted when bringing this legal text, 
and how the device was thought of. 
 
KEYWORDS: Gross error concept; Art. 28 of the LINDB; Reflections and 
Applicability; Adminstrative Improbity Act.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema objeto do presente trabalho tem uma abordagem nova no meio 

jurídico, haja vista que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro sofreu 

uma recente modificação no ano de 2018. Junto a essa modificação, muitos 

questionamentos e críticas surgiram, principalmente, no de diz respeito aos efeitos e 

repercussões que o art. 28 poderá trazer nas ações de improbidade administrativa. 

O Direito Administrativo aborda os atos administrativos, os quais refletem 

sobre a prática do agente público no exercício da função administrativa, eles estão 

sob o regime de direito público e acabam gerando manifestação de vontade do 

Estado, dessa forma, todos os agentes públicos, que estejam exercendo atividades 

públicas, são atingidos. É por essa razão que os atos administrativos precisam estar 

em conformidade com os princípios administrativos para não incorrerem na previsão 

dada pelo art. 37, caput e § 4º da CF/88, que retrata os atos de improbidade 

administrativa.   

A probidade administrativa é a peça-chave de atuação dos agentes públicos, 

que são pessoas físicas, atuando em nome do Estado de forma direta ou indireta, e 

com isso, prestam serviços não só para a Administração Pública, mas para toda a 

sociedade. Esses agentes estão subordinados aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; previstos no caput do art. 37, 

da CF/88, sendo que a moralidade é um dos princípios constitucionais basilares para 

um bom gestor público. Sendo assim, toda a população deseja e espera que a 

“coisa pública” seja bem tratada e administrada, porque ela existe para servir o povo.   

Os atos de improbidade administrativa, cometidos pelos agentes públicos, são 

o caminho inverso da atuação pública, pois aqui se está diante de um agente que foi 

desleal, ímprobo, agiu com má-fé, desonestidade e, com isso, causou lesão à 

Administração Pública. Esses atos de improbidade administrativa já cercam nosso 

país desde a época do império, como visto na primeira seção deste trabalho.  

Para os atos de improbidade administrativa, temos os que geram 

enriquecimento ilícito do agente em prejuízo da função pública, os que são 

provenientes de atos dolosos e culposos, os quais causam dano aos cofres públicos, 

e os que atentam contra os princípios da Administração. A configuração de um ato 
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de improbidade administrativa se dá quando gera dano efetivo patrimonial ao erário 

e acarreta punições aos agentes públicos por meio de suas ações ou omissões 

quando agem com dolo ou culpa.  

O Brasil, após um longo caminho legislativo sem sucesso, buscando o 

combate dos casos de improbidade administrativa, no ano de 1992, tem aprovada a 

Lei nº 8.429/92, mostrando um grande avanço legal para coibir os atos de 

improbidade. Sobre isso, conforme Sarmento:  

 

Muitas foram as matérias introduzidas pela Lei n° 8.429/92. A primeira delas 
a ampliação do conceito de improbidade administrativa. Além do 
enriquecimento ilícito, foram acrescidas mais duas espécies: a gestão 
ruinosa do erário e a violação dos princípios da administração pública. No 
caput dos arts. 9°, 10 e 11, descreve a conduta genérica de cada uma delas 
e, a título exemplificativo, inclui as transgressões mais comuns em diversos 
incisos

1
. 

 

A Lei de Improbidade Administrativa surge para prevenir e combater as ações 

de improbidade administrativa e tem aplicação nas sanções cíveis. Ocorre que, no 

ano de 2018, tivemos uma mudança legislativa com a inclusão de dez novos artigos 

à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, artigos esses que nasceram 

com o objetivo de dar maior eficiência e segurança jurídica ao Direito Público.  

No entanto, aquilo que parecia trazer inovação, segurança jurídica e 

eficiência, pode ter trazido uma série de questionamentos e algumas contradições. E 

nesse momento, começamos a aprofundar o tema objeto da presente pesquisa, que 

é o art. 28 da LINBD, em específico, o termo “erro grosseiro” e suas repercussões na 

Lei de Improbidade Administrativa, já que o texto legal prevê que “o agente público 

responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo 

ou erro grosseiro”. 

O problema levantado, diante dos estudos realizados, foi: quais serão os 

reflexos da terminologia “erro grosseiro”, trazida pelo art. 28 da Lei nº 13.655/2018 à 

                                                 

 

1
 SARMENTO, George. Improbidade administrativa. Porto Alegre: Síntese, 2002. p. 60.  
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Lei de Improbidade Administrativa, no que se refere aos tipos de ações ou omissões 

cometidas pelos agentes públicos? E como será interpretada a configuração do 

crime de improbidade, já que tal dispositivo só fala de dolo e “erro grosseiro”, e não 

menciona mais a palavra culpa, que é trazida no art. 10, na Lei de Improbidade 

Administrativa?  

Assim, diante desses questionamentos, surgiu a necessidade de analisar qual 

a mensagem legislativa que se propôs dar com a utilização do termo “erro 

grosseiro”, na redação dada ao art. 28 da LINDB, e quais serão as consequências 

processuais nas ações de improbidade administrativa.  

A Lei de Improbidade Administrativa passou a vigorar 4 anos após a previsão 

constitucional, por obrigação estabelecida pela própria Carta Magna, e o seu art. 10 

relata que: 

 

[...] constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei. 

 

Como o tema proposto é de análise de uma lei recente, do ano de 2018, não 

há doutrina suficiente para as discussões que serão levantadas. Por essa razão, foi 

utilizada uma estratégia de levantamento histórico/legislativo para se chegar à mens 

legis, ou seja, o que o Legislativo intencionava ao trazer esse texto legal e como foi 

pensado o dispositivo. Por isso, a necessidade de expor as características do projeto 

de lei nº 7448/2017, que deu origem à Lei nº 13.655/2018, com foco no art. 28, e às 

especificidades do termo “erro grosseiro”.  

Neste momento, para uma primeira análise do tema proposto, é fundamental 

abordar, na primeira seção, o conceito dolo e culpa trazido pelo Direito Penal 

brasileiro, focando a pesquisa na modalidade culposa, quais são suas gradações, 

tanto na sua forma legislativa como nas proposições doutrinárias, com a finalidade 

de dar melhor interpretação ao significado que foi conferido pelos parlamentares à 

expressão “erro grosseiro”.  

Nesse intuito, faz-se necessário discorrer sobre os princípios administrativos e 

abordar sobre quem são os agentes públicos e quais são suas atuações na 

Administração Pública, até chegarmos aos atos de improbidade administrativa. 
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Retratar a evolução histórica dos atos de improbidade nos faz entender melhor a 

necessidade de combate e prevenção às práticas de corrupção, deslealdade, má-fé 

por parte dos agentes públicos, e como a Lei de Improbidade Administrativa 

brasileira é hoje tida como uma das mais avançadas do mundo, e que com a 

inserção do art. 28 da LINDB pode estar com seu texto legal comprometido ou 

parcialmente revogado.     

Dessa forma, a segunda seção da presente pesquisa se direcionará à mens 

legis do art. 28 da LINDB, estabelecendo, através da análise do processo legislativo 

do relatório da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania – CCJ, como foi 

pensada a inclusão desse dispositivo legal e o que o legislador pretendia transmitir 

no momento da criação do projeto. Esse estudo foi fundamental para verificar se 

existe possibilidade de visualizar o “erro grosseiro” como uma espécie de culpa e 

qual seria essa espécie, até chegarmos à aplicabilidade do art. 10 da LIA com a 

vigência do art. 28 da LINDB.  

Esses pontos são de grande importância para o trabalho, com o fim de 

observar qual será a aplicabilidade prática à interpretação, que poderá ser dada para 

uma expressão que não existe na atribuição de culpa, fazendo, com isso, uma 

análise crítica do que vem sendo aplicado pelo Tribunal de Contas da União, 

Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, até para termos uma base 

de como será a condução legal nos juízos de primeiro grau. Com isso, pretende- se 

demonstrar os pontos fortes e fracos da inserção desse dispositivo e suas eventuais 

consequências sobre a Lei de Improbidade Administrativa.    

Nesse sentido, observando as limitações que o Tribunal de Contas da União 

vem dando à interpretação do referido termo, torna-se necessário levantar as 

seguintes hipóteses: a) se o “erro grosseiro” está sendo reaproveitado, ou seja, não 

é uma inovação legal, mas sim representa uma nova interpretação ao conceito de 

culpa, um tipo de “culpa grave”, ou b) se significa uma forma de exclusão da culpa 

ou elemento subjetivo do injusto, gerando, consequentemente, a exclusão da própria 

responsabilidade do agente.  

Aqui chegamos à última seção do trabalho, buscando responder as hipóteses 

trazidas na construção da pesquisa, dentro das leituras feitas pelas jurisprudências 

dos Tribunais e por todo o processo legislativo que o art. 28 da LINDB passou até 
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sua vigência, para procurar chegar ao melhor conceito sobre o termo “erro 

grosseiro”.  

Por fim, também foi necessário abordar o entendimento do STF sobre a 

imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário por condutas praticadas 

pelos agentes públicos.  

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a revisão bibliográfica crítico-

exploratória, e se deu a partir da literatura atinente às temáticas abordadas, assim 

como uma análise documental histórico/legislativa do relatório da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, bem como dos votos da relatora, a Senadora 

Simone Tebet, e de outros parlamentares, para verificar o que o legislativo pretendia 

com as mudanças feitas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, em 

específico no seu art. 28.   

Dessa forma, foram realizados, também, um estudo relativo às teorias que 

existem no âmbito do Direito Penal e do Direito Civil a respeito do conceito de culpa 

e uma pesquisa exploratória sobre o tema proposto para, ao final, esclarecer e 

buscar explicar a redação dada ao art. 28 da Lei nº 13.655/2018. O objetivo central 

da análise recai sobre o sentido que foi conferido ao termo “erro grosseiro”, e, com 

isso, verificar quais serão os possíveis efeitos dessa terminologia nos processos de 

improbidade administrativa.  

Por essa razão, adotamos o procedimento de análise 

histórica/legislativa/comparativa, considerando os feitos e as consequências jurídicas 

da validade do artigo supra referido. Para tanto, empregamos a técnica documental 

e bibliográfica, através de documentos legislativos encontrados na Câmara dos 

Deputados Federais e no Senado Federal, livros, artigos e decisões judiciais sobre o 

tema. 
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